
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.787 - RS (2017/0068488-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S) - RS033575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : LAJES E PISOS LTDA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM  - RS033575 
   CRISTIANO LAITANO LIONELLO  - RS065680 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO  DOS AUTOS CONCLUIU PELA 
COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA  SOCIEDADE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a dissolução  irregular  da  
pessoa jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na forma do art. 
135 do CTN. Consoante  a  Súmula  435 do STJ, a dissolução irregular é presumida quando,  sem  
comunicar  aos  órgãos competentes, a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal. 
Precedentes: AgRg no AREsp 562085/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/08/2016; AgInt no AREsp 974886/SP, Rel. Min. Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
08/03/2017. 
2. O Tribunal a quo expressamente constatou com base no conjunto fático-probatório dos autos, 
"que há certidão do oficial de justiça atestando, em 08/07/2014, que a executada está inativa há 
cerca de três anos. Nesse contexto, tal elemento concreto de prova mostra-se apto a ensejar a 
presunção acerca da dissolução irregular da executada, o que, nos termos da Súmula nº. 435 do 
Egrégio STJ, autoriza o redirecionamento" (e-STJ fl. 311). 
3. Na hipótese, a questão foi decidida com base no suporte fático-probatório dos autos, rever o 
entendimento do Tribunal de origem é  inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), 
Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.787 - RS (2017/0068488-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S) - RS033575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : LAJES E PISOS LTDA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM  - RS033575 
   CRISTIANO LAITANO LIONELLO  - RS065680 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 386): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO  DOS 
AUTOS CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA  
SOCIEDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES.

Em suas razões, o agravante alega ser desnecessário o reexame do contexto 

fático-probatório dos autos com vistas a verificar a não ocorrência da dissolução irregular da 

empresa; argumenta ainda não ter sido comprovada a alegada dissolução irregular, havendo apenas 

indícios. 

Sem impugnação. 

É o relatório. 

 

Documento: 1661405 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.787 - RS (2017/0068488-1)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO  DOS 
AUTOS CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA  SOCIEDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a dissolução  irregular  
da  pessoa jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na 
forma do art. 135 do CTN. Consoante  a  Súmula  435 do STJ, a dissolução irregular é 
presumida quando,  sem  comunicar  aos  órgãos competentes, a empresa deixa de 
funcionar no seu domicílio fiscal. Precedentes: AgRg no AREsp 562085/SP, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/08/2016; AgInt no AREsp 974886/SP, Rel. 
Min. Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 08/03/2017. 
2. O Tribunal a quo expressamente constatou com base no conjunto fático-probatório 
dos autos, "que há certidão do oficial de justiça atestando, em 08/07/2014, que a 
executada está inativa há cerca de três anos. Nesse contexto, tal elemento concreto de 
prova mostra-se apto a ensejar a presunção acerca da dissolução irregular da 
executada, o que, nos termos da Súmula nº. 435 do Egrégio STJ, autoriza o 
redirecionamento" (e-STJ fl. 311). 
3. Na hipótese, a questão foi decidida com base no suporte fático-probatório dos autos, 
rever o entendimento do Tribunal de origem é  inviável no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a dissolução  

irregular  da  pessoa jurídica é causa suficiente para o redirecionamento da execução fiscal, na 

forma do art. 135 do CTN. Consoante  a  Súmula  435 do STJ, a dissolução irregular é presumida 

quando,  sem  comunicar  aos  órgãos competentes, a empresa deixa de funcionar no seu domicílio 

fiscal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. DISSOLUÇÃO  IRREGULAR DE SOCIEDADE. 
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REDIRECIONAMENTO A SÓCIO. SÚMULA 435 DO STJ. ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

dissolução  irregular  da  pessoa jurídica é causa suficiente para o 

redirecionamento da execução fiscal, na forma do art. 135 do CTN. Consoante  

a  Súmula  435 do STJ, a dissolução irregular é presumida quando,  sem  

comunicar  aos  órgãos competentes, a empresa deixa de funcionar no seu 

domicílio fiscal.
[....]
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 562085/SP, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 17/08/2016, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO, EM FACE DO SÓCIO-GERENTE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO  DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA  SOCIEDADE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]

II.  Na  esteira  da jurisprudência do STJ, "é firme a orientação no sentido  de  

que  a  dissolução irregular da empresa sem deixar bens para  garantir os 

débitos, ao contrário do simples inadimplemento do tributo,  enseja  o  

redirecionamento  da  execução fiscal contra os sócios-gerentes,   

independentemente   de   restar  caracterizada  a existência  de  culpa  ou dolo 

por parte desses" (STJ, AgRg no AREsp 743.185/RS,  Rel.  Ministro  

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2015).

III.  Nos  termos  da  Súmula  435  do  STJ,  "presume-se dissolvida 

irregularmente  a  empresa  que deixar de funcionar no seu domicílio 

irregularmente  a  empresa  que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal,  

sem  comunicação  aos  órgãos  competentes,  legitimando  o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
[...]
VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 974886/SP, Rel. Min. Assussete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 08/03/2017, grifo nosso). 

Na hipótese, o Tribunal a quo expressamente constatou com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, "que há certidão do oficial de justiça atestando, em 08/07/2014, que a 

executada está inativa há cerca de três anos. Nesse contexto, tal elemento concreto de prova 

mostra-se apto a ensejar a presunção acerca da dissolução irregular da executada, o que, nos 

termos da Súmula nº. 435 do Egrégio STJ, autoriza o redirecionamento" (e-STJ fl. 311). 

Sendo assim,  a questão foi decidida com base no suporte fático-probatório dos autos, rever 

o entendimento do Tribunal de origem é  inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da 
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Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. DISSOLUÇÃO  IRREGULAR DE SOCIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO A SÓCIO. SÚMULA 435 DO STJ. ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a 

dissolução  irregular  da  pessoa jurídica é causa suficiente para o 

redirecionamento da execução fiscal, na forma do art. 135 do CTN. Consoante  

a  Súmula  435 do STJ, a dissolução irregular é presumida quando,  sem  

comunicar  aos  órgãos competentes, a empresa deixa de funcionar no seu 

domicílio fiscal.
[....]

2.  O Tribunal de origem concluiu ter havido dissolução irregular da empresa  

executada, após constatar o encerramento de suas atividades e  a  

transferência  pelo  agravante  - que se encontrava imitido na posse  da  

sociedade  empresária  -  da  instalação,  dos bens e dos equipamentos  

necessários ao objeto empresarial a terceiros, sem que houvesse quitação dos 

tributos devidos.

3.  A questão foi decidida com base no suporte fático-probatório dos autos.  A  

conclusão  em  maneira  diversa  é  inviável no âmbito do recurso especial, 

ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 562085/SP, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 17/08/2016, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO, EM FACE DO SÓCIO-GERENTE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO  DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA  SOCIEDADE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]

IV.  No  caso  dos  autos,  consoante  se  extrai da premissa fática delineada  

pelo Tribunal de origem, verifica-se que foi autorizado o redirecionamento  da  

Execução  Fiscal  contra  o  sócio-gerente, em virtude  da  constatação  de  que  

houve  a  dissolução irregular da sociedade  empresária,  que  deixou  de  

funcionar  no seu domicílio fiscal.

V.  Nesses  termos,  os  argumentos utilizados pela parte recorrente somente   

poderiam   ter   sua  procedência  verificada  mediante  o necessário  reexame  

de  matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim  de  alcançar conclusão 

diversa, reavaliar o conjunto probatório dos  autos,  em conformidade com a 

Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 427.479/MT, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/03/2015.
VI. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 974886/SP, Rel. Min. Assussete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 08/03/2017, grifo nosso). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0068488-1 REsp 1.663.787 / RS

Números Origem:  450477579120164040000  50270042720144047100  50477717520164040000  
RS-50270042720144047100  TRF4-50477579120164040000

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM  - RS033575 

 CRISTIANO LAITANO LIONELLO E OUTRO(S) - RS065680 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : LAJES E PISOS LTDA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM  - RS033575 

 CRISTIANO LAITANO LIONELLO  - RS065680 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADACIR MIGUEL BERTICELLI 
ADVOGADO : JOAO CARLOS BLUM E OUTRO(S) - RS033575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : LAJES E PISOS LTDA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS BLUM  - RS033575 

 CRISTIANO LAITANO LIONELLO  - RS065680 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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